
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.178 - PR (2014/0283590-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RONILDO BÉRGAMO DOS SANTOS 
ADVOGADO : RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO E OUTRO(S) 

- PR029463 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM 
COM BASE NO CRITÉRIO DA EQUIDADE. DESPROPORCIONALIDADE 
NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que fixou os 
honorários advocatícios em 10% do valor da causa, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.178 - PR (2014/0283590-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RONILDO BÉRGAMO DOS SANTOS 
ADVOGADO : RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO E OUTRO(S) 

- PR029463 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação ao 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, na impossibilidade de revisar, 

por esta Corte, acórdão com base em fundamentos eminentemente 

constitucionais e na incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que os valores a título de 

honorários advocatícios fixados pelo Tribunal de origem foram 

desproporcionais e exorbitantes. Assinala que o óbice da Súmula 7/STJ pode 

ser afastado nos casos em que o valor extrapola os limites da razoabilidade.

Alega violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto o Tribunal de 

origem não apreciou satisfatoriamente questões relevantes sobre a fixação 

dos honorários em valores desproporcionais quando opostos embargos de 

declaração.

Informa, ainda, que "insurge-se apenas quanto à manutenção 

do valor dos honorários advocatícios fixados pelo Tribunal de origem, 

resignando-se, pois, quanto ao desprovimento do Recurso Especial em 

relação às demais pretensões" (fl. 248e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 
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258e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.178 - PR (2014/0283590-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RONILDO BÉRGAMO DOS SANTOS 
ADVOGADO : RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO E OUTRO(S) 

- PR029463 
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 

Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 

Processo Civil de 1973.

Registro que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

adota o entendimento segundo o qual revela-se admissível o recurso que 

não impugne todos os fundamentos, caso a parte recorrente manifeste, 

expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, e 

desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi requerida seja 

independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse 

sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 08.04.2014; EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. 

Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região -, DJe 

16.05.2016 e AgRg nos EDcl no AREsp 288.778/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

DJe de 26.08.2016.

O presente caso amolda-se ao entendimento acima 

consignado, porquanto manifestada a concordância com parte autônoma e 

independente da decisão, qual seja, à impossibilidade de revisar, por esta 

Corte, acórdão com base em fundamentos eminentemente constitucionais

Não assiste razão ao Agravante, porquanto sustenta a 

existência de obscuridades no acórdão recorrido, não sanadas no 
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julgamento dos embargos de declaração, porquanto não se pronunciou 

sobre questões relevantes para o deslinde da controvérsia.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 143/144e):

Em atenção aos arts. 39, § 4º, 127, § 2º, e 128, § 5º, inciso I, 
alínea 'c', da Constituição Federal, a Lei nº 11.144/05 
estabeleceu o subsídio do Procurador-Geral da República de 
forma a possibilitar o regime remuneratório de subsídios em 
parcela única aos membros do Ministério Público da União.
Instituição permanente e essencial à função jurisdicional do 
Estado, o Ministério Público da União encontra-se organizado 
nos termos da Lei Complementar nº 75, de 20/05/1993, 
possuindo regime remuneratório próprio e distinto do regime 
dos servidores públicos em geral, devendo a questão que se 
apresenta ser analisada à luz do alcance desses preceitos 
aplicáveis.
De acordo com a inicial, o art. 287, § 1º, da referida Lei 
Complementar 75/93 autoriza que todas as vantagens 
concedidas em caráter geral aos servidores públicos federais 
sejam também percebidas pelos membros do Ministério 
Público da União.
Não é este, contudo, o significado resultante das normas 
aplicáveis.

O art. 287, § 1º, da Lei Complementar 75/93 
insere-se no capítulo das Disposições Finais e 
Transitórias, não se tratando de norma própria e 
específica dentro do capítulo que disciplina os 
vencimentos e as vantagens aos Membros da 
Instituição, artigos 224 a 230.
A propósito, o disposto no art. 287, §1º:
Art. 287. Aplicam-se subsidiariamente aos 
membros do Ministério Público da União as 
disposições gerais referentes aos servidores 
públicos, respeitadas, quando for o caso, as 
normas especiais contidas nesta lei 
complementar.
§ 1º O regime de remuneração estabelecido 
nesta lei complementar não prejudica a 
percepção de vantagens concedidas, em caráter 
geral, aos servidores públicos civis da União.
§ 2º O disposto neste artigo não poderá importar 
em restrições ao regime jurídico instituído nesta 
lei complementar ou na imposição de condições 
com ele incompatíveis.

Por mais ampla que tenha sido a redação do referido preceito, 
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não está ele estabelecendo uma cláusula de extensão 
automática de todo e qualquer comando favorável destinado 
aos servidores públicos federais.
Observa-se que a Lei Complementar nº 75/93 é anterior à 
grande reforma administrativa de 1998 (Emenda Constitucional 
nº 19/1998); daí porque suas disposições devem ser 
interpretadas de forma harmônica com o sistema jurídico 
estabelecido atualmente.
Ainda que o legislador tenha pretendido atribuir direitos não 
contemplados na lei complementar, não significa que 
inequivocamente normatizou a abrangência (em favor dos 
membros da instituição) sempre que houver alguma 
regulamentação de vantagem àqueles, devendo a extensão, 
se e quando for o caso, resultar de opção normativa expressa, 
tarefa que não pode ficar a cargo da interpretação ampliativa 
do Poder Judiciário.
Nesse particular, a propósito, o enunciado nº 339 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal:

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Ademais,  o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
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elementos fáticos contidos nos autos, fixou os honorários em 10% do valor 

da causa, consignando que foram sopesados os critérios legais, nos 

seguintes termos (fl. 176e):

Em razão da sucumbência, condeno o autor ao pagamento 
das custas processuais e de honorários advocatícios à 
UNIÃO, os quais, sopesados os critérios legais (CPC, art. 20, 
§§ 3º e 4º), fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à 
causa, devidamente atualizado pelo INPC/IBGE, observado o 
entendimento da Súmula n.º 14 do STJ, com a incidência de 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, estes a contar do 
trânsito em julgado.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, de majorar o valor da verba honorária, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ALUGUEL SOCIAL. CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não tendo sido declarada a inconstitucionalidade de 
dispositivo de lei pelo órgão julgador, não há falar em ofensa à 
cláusula de reserva de plenário. Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em regra, não se 
mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado 
a título de honorários advocatícios, pois tal providência exige 
novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, 
o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em 
situações excepcionais, quando verificado excesso ou 
insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
hipóteses não configuradas no caso dos presentes autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 569.131/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DO ART. 535. INEXISTÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.
1.  Não prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no tocante à 
existência dos pressupostos ensejadores da responsabilidade 
civil, implica o reexame dos elementos probatórios do autos, o 
que não pode ser analisado na via eleita, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Quanto ao valor fixado a título de indenização, o STJ 
entende ser possível rever o importe atribuído, nos casos em 
que for manifestamente excessivo ou irrisório, o que não é o 
caso dos autos.
Assim, analisar o valor fixado implica o reexame das provas 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Rever o valor dos honorários advocatícios faz-se imperiosa 
a análise das normas previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 
do CPC, quais sejam, o grau de zelo do profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço. E o recurso especial, como já mencionado 
anteriormente, não se presta à análise de aspectos de ordem 
fática pelo óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 792.611/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
-DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO- 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).
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AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
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IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0283590-2 REsp 1.492.178 / PR

Números Origem:  50065534620124047004  PR-50065534620124047004

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONILDO BÉRGAMO DOS SANTOS 
ADVOGADO : RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO E OUTRO(S) - PR029463 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONILDO BÉRGAMO DOS SANTOS 
ADVOGADO : RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO E OUTRO(S) - PR029463 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1627373 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2017 Página  13 de 4


